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Princípio da moralidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a 

atuação administrativa, respeite a lei, sendo ética, leal e séria. 
Nesse diapasão, o art. 2. °, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 
ordena ao administrador nos processos administrativos, a autêntica 
“atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-
fé”. Exemplo: a vedação do ato de nepotismo inserido da Súmula 
Vinculante 13 do STF. Entretanto, o STF tem afastado a aplicação da 
mencionada súmula para os cargos políticos, o que para a doutrina 
em geral não parece apropriado, tendo em vista que o princípio da 
moralidade é um princípio geral e aplicável a toda a Administração 
Pública, vindo a alcançar, inclusive, os cargos de natureza política.

Princípio da publicidade 
Sua função é impor a divulgação e a exteriorização dos atos do 

Poder Público, nos ditames do art. 37 da CRFB/1988 e do art. 2. ° da 
Lei 9.784/1999). 

Ressalta-se que a transparência dos atos administrativos 
guarda estreita relação com o princípio democrático nos termos do 
art. 1. ° da CRFB/1988), vindo a possibilitar o exercício do controle 
social sobre os atos públicos praticados pela Administração Pública 
em geral. Denota-se que a atuação administrativa obscura e sigilosa 
é característica típica dos Estados autoritários. 

Como se sabe, no Estado Democrático de Direito, a regra 
determinada por lei, é a publicidade dos atos estatais, com exceção 
dos casos de sigilo determinados e especificados por lei. Exemplo: 
a publicidade é um requisito essencial para a produção dos efeitos 
dos atos administrativos, é uma necessidade de motivação dos atos 
administrativos.

Princípio da eficiência 
Foi inserido no art. 37 da CRFB, por intermédio da EC 19/1998, 

com o fito de substituir a Administração Pública burocrática 
pela Administração Pública gerencial. O intuito de eficiência 
está relacionado de forma íntima com a necessidade de célere 
efetivação das finalidades públicas dispostas no ordenamento 
jurídico. Exemplo: duração razoável dos processos judicial e 
administrativo, nos ditames do art. 5.0, LXXVIII, da CRFB/1988, 
inserido pela EC 45/2004), bem como o contrato de gestão no 
interior da Administração (art. 37 da CRFB) e com as Organizações 
Sociais (Lei 9.637/1998). 

Em relação à circulação de riquezas, existem dois critérios que 
garantem sua eficiência: 

a) eficiência de Pareto (“ótimo de Pareto”): a medida se torna 
eficiente se conseguir melhorar a situação de certa pessoa sem 
piorar a situação de outrem. 

b) eficiência de Kaldor-Hicks: as normas devem ser aplicadas 
de forma a produzir o máximo de bem-estar para o maior número 
de pessoas, onde os benefícios de “X” superam os prejuízos de “Y”). 

Ressalte-se, contudo, em relação aos critérios mencionados 
acima, que a eficiência não pode ser analisada apenas sob o prisma 
econômico, tendo em vista que a Administração possui a obrigação 
de considerar outros aspectos fundamentais, como a qualidade 
do serviço ou do bem, durabilidade, confiabilidade, dentre outros 
aspectos. 

Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
Nascido e desenvolvido no sistema da common law da Magna 

Carta de 1215, o princípio da razoabilidade o princípio surgiu no 
direito norte-americano por intermédio da evolução jurisprudencial 
da cláusula do devido processo legal, pelas Emendas 5.’ e 14.’ da 
Constituição dos Estados Unidos, vindo a deixar de lado o seu 
caráter procedimental (procedural due process of law: direito ao 
contraditório, à ampla defesa, dentre outras garantias processuais) 
para, por sua vez, incluir a versão substantiva (substantive due 
process of law: proteção das liberdades e dos direitos dos indivíduos 
contra abusos do Estado). 

Desde seus primórdios, o princípio da razoabilidade vem 
sendo aplicado como forma de valoração pelo Judiciário, bem 
como da constitucionalidade das leis e dos atos administrativos, 
demonstrando ser um dos mais importantes instrumentos de 
defesa dos direitos fundamentais dispostos na legislação pátria.

O princípio da proporcionalidade, por sua vez origina-se das 
teorias jusnaturalistas dos séculos XVII e XVIII, a partir do momento 
no qual foi reconhecida a existência de direitos perduráveis ao 
homem oponíveis ao Estado. Foi aplicado primeiramente no âmbito 
do Direito Administrativo, no “direito de polícia”, vindo a receber, 
na Alemanha, dignidade constitucional, a partir do momento 
em que a doutrina e a jurisprudência passaram a afirmar que a 
proporcionalidade seria um princípio implícito advindo do próprio 
Estado de Direito. 

Embora haja polêmica em relação à existência ou não de 
diferenças existentes entre os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, de modo geral, tem prevalecido a tese da 
fungibilidade entre os mencionados princípios que se relacionam 
e forma paritária com os ideais igualdade, justiça material e 
racionalidade, vindo a consubstanciar importantes instrumentos de 
contenção dos excessos cometidos pelo Poder Público. 

O princípio da proporcionalidade é subdividido em três 
subprincípios: 

a) Adequação ou idoneidade: o ato praticado pelo Estado será 
adequado quando vier a contribuir para a realização do resultado 
pretendido. 

b) Necessidade ou exigibilidade: em decorrência da proibição 
do excesso, existindo duas ou mais medidas adequadas para 
alcançar os fins perseguidos de interesse público, o Poder Público 
terá o dever de adotar a medida menos agravante aos direitos 
fundamentais.

c) Proporcionalidade em sentido estrito: coloca fim a uma 
típica consideração, no caso concreto, entre o ônus imposto pela 
atuação do Estado e o benefício que ela produz, motivo pelo qual a 
restrição ao direito fundamental deverá ser plenamente justificada, 
tendo em vista importância do princípio ou direito fundamental 
que será efetivado.

Princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse 
privado (princípio da finalidade pública) 

É considerado um pilar do Direito Administrativo tradicional, 
tendo em vista que o interesse público pode ser dividido em duas 
categorias: 

a) interesse público primário: encontra-se relacionado com a 
necessidade de satisfação de necessidades coletivas promovendo 
justiça, segurança e bem-estar através do desempenho de 
atividades administrativas que são prestadas à coletividade, como 
por exemplo, os serviços públicos, poder de polícia e o fomento, 
dentre outros.
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da CRFB/1988, na proteção do direito adquirido, do ato jurídico 
perfeito e da coisa julgada de acordo com o art. 5.0, XXXVI, da 
CRFB/1988.

Por fim, registra-se que em âmbito infraconstitucional, o 
princípio da segurança jurídica é mencionado no art. 2. ° da Lei 
9.784/1999, vindo a ser caracterizado por meio da confiança 
legítima, pressupondo o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) ato da Administração suficientemente conclusivo para gerar 
no administrado (afetado) confiança em um dos seguintes casos: 
confiança do afetado de que a Administração atuou corretamente; 
confiança do afetado de que a sua conduta é lícita na relação 
jurídica que mantém com a Administração; ou confiança do afetado 
de que as suas expectativas são razoáveis; 

b) presença de “signos externos”, oriundos da atividade 
administrativa, que, independentemente do caráter vinculante, 
orientam o cidadão a adotar determinada conduta; 

c) ato da Administração que reconhece ou constitui uma 
situação jurídica individualizada (ou que seja incorporado ao 
patrimônio jurídico de indivíduos determinados), cuja durabilidade 
é confiável; 

d) causa idônea para provocar a confiança do afetado (a 
confiança não pode ser gerada por mera negligência, ignorância ou 
tolerância da Administração); e 

e) cumprimento, pelo interessado, dos seus deveres e 
obrigações no caso. 

Elementos
Aduz-se que sobre esta matéria, a lei nada menciona a respeito, 

porém, a doutrina tratou de a conceituar e estabelecer alguns 
paradigmas. Refere-se à classificação que a doutrina faz do contrato 
administrativo. Desta forma, o contrato administrativo é:

a) Comutativo: trata-se dos contratos de prestações certas e 
determinadas. Possui prestação e contraprestação já estabelecidas 
e equivalentes. Nesta espécie de contrato, as  partes, além de 
receberem da outra prestação proporcional à sua, podem apreciar 
imediatamente, verificando previamente essa equivalência. 

Ressalta-se que o contrato comutativo se encontra em 
discordância do contrato aleatório que é aquele contrato por meio 
do qual, as partes se arriscam a uma contraprestação que por ora 
se encontra desconhecida ou desproporcional, dizendo respeito 
a fatos futuros. Exemplo: contrato de seguro, posto que uma das 
partes não sabe se terá que cumprir alguma obrigação, e se tiver, 
nem sabe qual poderá ser.

b) Oneroso: por ter natureza bilateral, comporta vantagens 
para ambos os contraentes, tendo em vista que estes sofrem um 
sacrifício patrimonial equivalente a um proveito almejado. Existe 
um benefício recebido que corresponde a um sacrifício, por meio 
do qual, as partes gozam de benefícios e deveres. Ocorre de forma 
contrária do contrato gratuito, como a doação, posto que neste, só 
uma das partes possui obrigação, que é entregar o bem, já a outra, 
não tem.

c) Formal: é dotado de condições específicas previstas na 
legislação para que tenha validade. A formalização do contrato 
encontra-se paramentada nos artigos 91 e 92 da Lei n.º 14.133/2021, 
destacando-se por oportuno, que o  contrato administrativo é 
celebrado   forma escrita. 

Características
A doutrina não é unânime quanto às características dos 

contratos administrativos. Ainda assim, de modo geral, podemos 
aduzir que são as seguintes:

a) Presença da Administração Pública: nos contratos 
administrativos, a Administração Pública atua na relação contratual 
na posição de Poder Público, por esta razão, é dotada de um rol de 
prerrogativas que acabam por a colocar em posição de hierarquia 
diante do particular, sendo que tais prerrogativas se materializam 
nas cláusulas exorbitantes;

b) Finalidade pública: do mesmo modo que nos contratos de 
direito privado, nos contratos administrativos sempre deverá estar 
presente a incessante busca da satisfação do interesse público, sob 
pena de incorrer em desvio de poder;

c) Procedimento legal: são estabelecidos por meio de lei 
procedimentos de cunho obrigatório para a celebração dos 
contratos administrativos, que contém, dentre outras medidas, 
autorização legislativa, justificativa de preço, motivação, autorização 
pela autoridade competente, indicação de recursos orçamentários 
e licitação;

d) Bilateralidade: independentemente de serem de direito 
privado ou de direito público, os contratos são formados a partir de 
manifestações bilaterais de vontades da Administração contratante 
e do particular contratado;

e) Consensualidade: são o resultado de um acordo de vontades 
plenas e livres, e não de ato impositivo;

f) Formalidade: não basta que haja a vontade das partes para 
que o contrato administrativo se aperfeiçoe, sendo necessário o 
cumprimento de determinações previstas na Lei n.º 14.133 de 2021;

g) Onerosidade: o contrato possui valor econômico 
convencionado;

h) Comutatividade: os contratos exigem equidade das 
prestações do contratante e do contratado, sendo que estas devem 
ser previamente definidas e conhecidas;

i) Caráter sinalagmático: constituído de obrigações recíprocas 
tanto para a Administração contratante como para o contratado; e

j) Natureza de contrato de adesão: as cláusulas dos contratos 
administrativos devem ser fixadas de forma unilateral pela 
Administração. 

Registra-se que deve constar no edital da licitação, a minuta do 
contrato que será celebrado. Desta maneira, os licitantes ao fazerem 
suas propostas, estão acatando os termos contratuais estabelecidos 
pela Administração. Ainda que o contrato não esteja precedido de 
licitação, a doutrina entende que é sempre a administração quem 
estabelece as cláusulas contratuais, pelo fato de estar vinculada às 
normas e também ao princípio da indisponibilidade do interesse 
público.

Destaca-se, nesse sentido, o Caráter intuitu personae, 
tendo em vista que os contratos administrativos são firmados 
considerando as características pessoais do contratado. Por esta 
razão, de modo geral, é proibida a subcontratação total ou parcial 
do objeto contratado, a associação do contratado com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, cuja desobediência é motivo para rescisão 
contratual.
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custas, no total ou em parte, o objeto do contrato no qual forem 
encontrados vícios, defeitos ou incorreções advindas da execução 
ou de materiais empregados.

Além do exposto a respeito do contratado, este também é 
responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, advindos de sua culpa ou dolo na execução contratual, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento por meio do órgão interessado. O contratado 
também se encontra responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.	

Em se tratando da inexecução do contrato, percebe-se que  o 
contrato deverá ser executado de forma fiel pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei de Licitações, sendo 
que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

– Observação importante:  Cumpre ressaltar que 
diferentemente do que dispunha a Lei 8.666/1993, determina o art. 
121 da Lei 14.133/2021, que somente o contratado será responsável 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

Pondera-se que a inexecução pode ocorrer de forma parcial 
ou total, posto que ocorrendo a inexecução parcial de uma das 
partes, não é observado um prazo disposto em cláusula específica 
em havendo a inexecução total, se o contratado não veio a executar 
o objeto do contrato. Infere-se que qualquer dessas situações 
são passíveis de propiciar responsabilidade para o inadimplente, 
resultando em sanções contratuais e legais proporcionais à falta 
cometida pela parte inadimplente, vindo tais sanções a variar desde 
as multas, a revisão ou a rescisão do contrato.

Registre-se que a inexecução do contrato pode ser o resultado 
de um ato ou omissão da parte contratada, tendo tal parte agido 
com negligência, imprudência e imperícia. Podem também ter 
acontecido causas justificadoras por meio das quais o contratante 
tenha dado causa ao descumprimento das cláusulas contratuais, 
vindo a agir sem culpa, podendo se desvencilhar de qualquer 
responsabilidade assumida, tendo em vista que o comportamento 
ocorreu de forma alheia à vontade da parte.

Por fim, ressalte-se que a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja à Administração Pública o poder de aplicar as 
sanções de natureza administrativa dispostas no art. 156:

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Cláusulas exorbitantes
De todas as características, essa é a mais importante. As 

Cláusulas exorbitantes conferem uma série de poderes para a 
Administração em detrimento do contratado. Mesmo que de 
forma implícita, se encontram presentes em todos os contratos 
administrativos.

São também chamadas de cláusulas leoninas, porque só dão 
esses poderes para a Administração Pública, consideradas como 
exorbitantes porque saem fora dos padrões de normalidade, vindo 
a conferir poderes apenas a uma das partes. 

O  contratado não pode se valer das cláusulas exorbitantes 
ou leoninas em contrato de direito privado, tendo em vista a 
ilegalidade de tal ato, posto que é ilegal nesses tipos de contratos, 
além disso, as partes envolvidas devem ter os mesmos direitos e 
obrigações. Havendo qualquer tipo de cláusula em contrato privado 
que atribua direito somente a uma das partes, esta cláusula será 
ilegal e leonina. 

São exemplos de cláusulas exorbitantes: 
a) A viabilidade de alteração unilateral do contrato por 

intermédio da Administração;
b) Sua rescisão unilateral;
c) A fiscalização do contrato;
d) A possibilidade de aplicação de penalidades por inexecução; 

e
e) A ocupação, na hipótese de rescisão contratual.

Anulação
Apenas a Administração Pública detém o poder de executar a 

anulação unilateral. Isso significa que caso o contratado ou outro 
interessado deseje fazer a anulação contratual, terão que recorrer 
às esferas judiciais para conseguir a anulação. 

A anulação do contrato é advinda de ilegalidade constatada na 
sua execução ou, ainda, na fase de licitação, posto que os vícios 
gerados no procedimento licitatório causam a anulação do contrato. 

Nos parâmetros do art. 147 da nova Lei de Licitações, sendo 
constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na 
execução contratual e não seja possível o saneamento, a decisão 
sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 
do contrato será adotada apenas na hipótese em que se revelar 
medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos 
seguintes fatores:

a) Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na 
fruição dos benefícios do objeto do contrato;

b) Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local 
decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do 
contrato;

c) Por motivação social e ambiental do contrato;
d) Pelo custo da deterioração ou da perda das parcelas 

executadas;
e) Por despesa necessária à preservação das instalações e dos 

serviços já executados;
f) Por despesa referente à desmobilização e ao posterior 

retorno às atividades;
g) Por medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão 

ou entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades 
apontados;

h) Pelo custo total e estágio de execução física e f﻿inanceira dos 
contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;

a) Por fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em 
razão da paralisação;

b) Por custo para realização de nova licitação ou celebração de 
novo contrato; e

c) Por custo de oportunidade do capital durante o período de 
paralisação.

– Observação importante: A anulação possui efeito ex tunc, 
ou seja, retroativo (voltado para o sentido passado), posto que a 
lei dispõe que ela acaba por desconstituir os efeitos produzidos e 
impede que se produzam novos efeitos.
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  Além disso, o Poder Público não tem a obrigação de pagar 
além do que se propôs, nem valor menor ao acordado inicialmente, 
devendo sempre haver equilíbrio em relação aos pactos contratuais.

Logo, segundo a Lei nº 14.133/2021, que instituiu o novo 
marco legal das licitações e contratos administrativos no Brasil, 
o equilíbrio econômico-financeiro é um conceito fundamental, 
pois, ele se refere à manutenção do equilíbrio original entre as 
partes contratantes, principalmente em situações em que ocorram 
eventos imprevisíveis que afetem o cumprimento das obrigações 
contratuais e possam acarretar desequilíbrio financeiro para uma 
das partes.

Vejamos abaixo, algumas disposições relevantes sobre o 
equilíbrio econômico-financeiro na Lei de Licitações e Contratos:

Revisão Contratual
A lei prevê a possibilidade de revisão do contrato quando 

ocorrerem fatos imprevisíveis e extraordinários que impactem o 
equilíbrio econômico-financeiro.

Das Situações que Podem Afetar o Equilíbrio
Dentre os eventos que podem ensejar a revisão do contrato 

estão casos de força maior, fato do príncipe, álea econômica 
extraordinária, entre outros.

Dos Procedimentos para Revisão
São estabelecidos procedimentos e critérios para a solicitação e 

análise de revisão contratual, garantindo que ela ocorra de maneira 
justa e equitativa.

Da Comissão de Revisão Contratual
A legislação prevê a criação de comissão específica para 

analisar pedidos de revisão contratual, assegurando imparcialidade 
e técnica na avaliação.

Dos Limites para Revisão
A lei estabelece limites para a revisão do contrato, considerando 

percentuais ou índices específicos que não podem ser ultrapassados.

Dos Mecanismos de Ajuste
Além da revisão contratual, a lei também prevê outros 

mecanismos de ajuste para preservar o equilíbrio econômico-
financeiro, como a repactuação e a recomposição de preços.

Do Dever de Informação
Há ênfase no dever de comunicação imediata das partes sobre 

eventos que possam ensejar a revisão contratual, assegurando a 
transparência e a celeridade no processo.

Assim, o equilíbrio econômico-financeiro, sob a perspectiva 
dessa legislação, busca proteger as partes contratantes de eventos 
imprevisíveis e extraordinários, proporcionando um ambiente 
contratual mais seguro e estável. As regras estabelecidas visam 
garantir uma relação justa entre a administração pública e os 
contratados, promovendo a continuidade e a eficiência dos 
contratos.

Atentos às fundamentações legais, observamos que parte na 
inicial da Constituição Federal, verifica-se que na Administração 
Pública é possível haver o equilíbrio econômico-financeiro, 
entretanto, há diversas dúvidas a respeito da utilização do ajuste 

contratual, principalmente pela ausência de conhecimento da 
legislação, o que acaba por causar problemas de ordem econômica, 
tanto em relação ao contratado quanto ao contratante. 

Registre-se, por fim, que o pacto contratual deve ser mantido 
durante o período completo de execução, e o equilíbrio financeiro 
acaba por se tornar a ferramenta mais adequada para proporcionar 
essa condição.

Convênios e Terceirização
Os convênios podem ser definidos como os ajustes entre o 

Poder Público e entidades públicas ou privadas, nos quais estejam 
estabelecidos a previsão de colaboração mútua, com o fito de 
realização de objetivos de interesse comum.

Não obstante, o convênio possua em comum com o contrato 
o fato de ser um acordo de vontades, com este não se confunde. 
Denota-se que pelo convênio, os interesses dos signatários são 
comuns, ao passo que nos contratos, os interesses são opostos e 
contraditórios.

Em decorrência de tal diferença de interesses, é que se 
alude que nos contratos existem partes e nos convênios existem 
partícipes.

Ademais, a terceirização, ou contratação de serviços por 
terceiros, é regulamentada pela Lei 14.133/2021. Alguns pontos 
importantes sobre o assunto estão contidos em diversos trechos da 
lei, especialmente no Capítulo III (arts. 28 a 41) e no Capítulo IV 
(arts. 42 a 52). Alguns aspectos incluem:

Definição de Serviços Terceirizados
A lei define serviços terceirizados como aqueles que não se 

vinculam às atividades essenciais, permanentes e precípuas do 
órgão ou entidade.

Regulamentação e Fiscalização
Os serviços terceirizados devem ser regulamentados e 

fiscalizados de acordo com os termos do contrato.

Das Vedações e Limitações
A legislação estabelece vedações e limitações à terceirização, 

com o objetivo de evitar a precarização do trabalho e garantir a 
qualidade dos serviços.

Da Responsabilidade Solidária
Nesse ponto, destaca-se que existe previsão de responsabilidade 

solidária da Administração Pública em relação às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados terceirizados.

Por fim, a título de memorização, vejamos abaixo o que 
determinam os arts. 28 a 41;  e 42 a 52 da nova Lei de Licitações:

Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;
II - concorrência;
III - concurso;
IV - leilão;
V - diálogo competitivo.
§ 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a 

Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos 
no art. 78 desta Lei.

§ 2º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, 
ainda, a combinação daquelas referidas no caput deste artigo.
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§ 2º Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do § 
1º deste artigo assinarão termo de confidencialidade e abster-se-ão 
de atividades que possam configurar conflito de interesses.

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo 
com os seguintes critérios:

I - menor preço;
II - maior desconto;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - técnica e preço;
V - maior lance, no caso de leilão;
VI - maior retorno econômico.
Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, 

quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio 
para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas 
de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 
ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu 
ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor 
dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 
disposto em regulamento.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência 
o preço global fixado no edital de licitação, e o desconto será 
estendido aos eventuais termos aditivos.

Art. 35. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico 
considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou 
a remuneração que será atribuída aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento de que trata 
o  caput  deste artigo poderá ser utilizado para a contratação de 
projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística.

Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior 
pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos 
previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e 
de preço da proposta.

§ 1º O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo 
será escolhido quando estudo técnico preliminar demonstrar que 
a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem 
relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações 
para contratação de:

I - serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, caso em que o critério de 
julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente 
empregado;

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia 
sofisticada e de domínio restrito, conforme atestado por autoridades 
técnicas de reconhecida qualificação;

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de 
comunicação;

IV - obras e serviços especiais de engenharia;
V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas 

e variações de execução, com repercussões significativas e 
concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações 
puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme 
critérios objetivamente definidos no edital de licitação.

§ 2º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas 
e ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de 
preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% 
(setenta por cento) de valoração para a proposta técnica.

§ 3º O desempenho pretérito na execução de contratos com 
a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 
técnica, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 desta Lei e 
em regulamento.

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço 
deverá ser realizado por:

I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, 
comprovadas por meio da apresentação de atestados de obras, 
produtos ou serviços previamente realizados;

II - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por 
banca designada para esse fim, de acordo com orientações e limites 
definidos em edital, considerados a demonstração de conhecimento 
do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a qualificação 
das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues;

III - atribuição de notas por desempenho do licitante em 
contratações anteriores aferida nos documentos comprobatórios de 
que trata o § 3º do art. 88 desta Lei e em registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 1º A banca referida no inciso II do caput deste artigo terá no 
mínimo 3 (três) membros e poderá ser composta de:

I - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Administração Pública;

II - profissionais contratados por conhecimento técnico, 
experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados 
em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por 
profissionais designados conforme o disposto no art. 7º desta Lei.

§ 2º   Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na 
licitação para contratação dos serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual previstos nas alíneas 
“a”, “d” e “h” do inciso XVIII do  caput  do art. 6º desta Lei cujo 
valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), o julgamento será por: (Promulgação partes 
vetadas) Vigência

I - melhor técnica; ou
II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de 

valoração da proposta técnica.”
Art. 38. No julgamento por melhor técnica ou por técnica e 

preço, a obtenção de pontuação devido à capacitação técnico-
profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha 
participação direta e pessoal do profissional correspondente.

Art. 39. O julgamento por maior retorno econômico, utilizado 
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência, 
considerará a maior economia para a Administração, e a 
remuneração deverá ser fixada em percentual que incidirá de forma 
proporcional à economia efetivamente obtida na execução do 
contrato.

§ 1º Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de 
que trata o caput deste artigo, os licitantes apresentarão:

I - proposta de trabalho, que deverá contemplar:
a) as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos 

de realização ou fornecimento;
b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de 

medida associada à obra, ao bem ou ao serviço e em unidade 
monetária;
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§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, 
oferecer protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de 
julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente 
vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como 
condição para firmar contrato.

§ 3º No interesse da Administração, as amostras a que se 
refere o § 2º deste artigo poderão ser examinadas por instituição 
com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, 
previamente indicada no edital.

Art. 43. O processo de padronização deverá conter:
I - parecer técnico sobre o produto, considerados especificações 

técnicas e estéticas, desempenho, análise de contratações 
anteriores, custo e condições de manutenção e garantia;

II - despacho motivado da autoridade superior, com a adoção 
do padrão;

III - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão 
definido, divulgadas em sítio eletrônico oficial.

§ 1º É permitida a padronização com base em processo de 
outro órgão ou entidade de nível federativo igual ou superior ao 
do órgão adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão a 
outra padronização ser devidamente motivado, com indicação 
da necessidade da Administração e dos riscos decorrentes dessa 
decisão, e divulgado em sítio eletrônico oficial.

§ 2º As contratações de soluções baseadas em  software  de 
uso disseminado serão disciplinadas em regulamento que defina 
processo de gestão estratégica das contratações desse tipo de 
solução.

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de 
locação de bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os 
custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa 
mais vantajosa.

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem 
respeitar, especialmente, as normas relativas a:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e 
de recursos naturais;

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico 
e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou 
indireto causado pelas obras contratadas;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, 
são admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário;
II - empreitada por preço global;
III - empreitada integral;
IV - contratação por tarefa;
V - contratação integrada;
VI - contratação semi-integrada;
VII - fornecimento e prestação de serviço associado.
§ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia 

sem projeto executivo, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 
18 desta Lei.

§ 2º A Administração é dispensada da elaboração de projeto 
básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá 
ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em 
ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos 
no inciso XXIV do art. 6º desta Lei.

§ 3º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto 
básico pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, 
memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido 
à aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em 
relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as 
normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a 
vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral 
do contratado pelos riscos associados ao projeto básico.

§ 4º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, 
o edital e o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as 
providências necessárias para a efetivação de desapropriação 
autorizada pelo poder público, bem como:

I - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório;
II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações 

devidas;
III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização 

pelos bens expropriados, inclusive de custos correlatos;
IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o 

risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa 
de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso 
na disponibilização dos bens expropriados;

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de 
imissão provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a 
serem desapropriados.

§ 5º Na contratação semi-integrada, mediante prévia 
autorização da Administração, o projeto básico poderá ser 
alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações 
propostas pelo contratado em termos de redução de custos, de 
aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de 
facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado 
a responsabilidade integral pelos riscos associados à alteração do 
projeto básico.

§ 6º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida 
da conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos 
trabalhos relativos às etapas anteriores.

§ 7º (VETADO).
§ 8º (VETADO).
§ 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, 

III, IV, V e VI do caput deste artigo serão licitados por preço global 
e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à 
execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas 
ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de 
sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 
referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I - da padronização, considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso.
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser 

considerados:
I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;
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A concessão de serviço público ou concessão simples, pode ser 
definida pela lei como a “delegação da prestação de serviço público, 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco 
e por prazo determinado” (art. 2º, II).

Já a concessão de serviço público antecedida de execução 
de obra pública pode ser como “a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer 
obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, 
mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para 
a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento 
da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 
exploração do serviço ou da obra por prazo determinado” (art. 2º, 
III).  Como hipótese de exemplo, citamos a concessão a particular, 
vitorioso de processo licitatório por construção e conservação de 
rodovia, com o consequente pagamento realizado mediante a 
cobrança de pedágio aos particulares que vierem a utilizar da via.

Pondera-se que a diferença entre as duas modalidades de 
concessão comum está apenas no objeto. Perceba que na concessão 
simples, o objeto do contrato é somente a execução de atividade 
que foi caracterizada como sendo serviço público, ao passo que 
na concessão de serviço público antecedida da execução de obra 
pública existe uma duplicidade de objeto, sendo que o primeiro 
deles se refere ao ajuste existente entre o poder concedente e 
o concessionário para que certa obra pública seja executada. 
Em relação ao segundo, a prestação do serviço público existe na 
exploração amplamente econômica do serviço ou da obra.

– Direitos e obrigações dos usuários
Nos ditames do art. 7º da Lei 8.987/1995, os direitos e 

obrigações dos usuários dos serviços públicos delegados são os 
seguintes:

a) Receber serviço adequado;
b) Receber do poder concedente e da concessionária 

informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

c) Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre 
vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as 
normas do poder concedente;

d) Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária 
as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao 
serviço prestado;

e) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos 
praticados pela concessionária na prestação do serviço;

f) Contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos pelos quais lhes são   prestados os serviços.

Ademais, as concessionárias de serviços públicos, de direito 
público e privado, nos Estados e no Distrito Federal, são legalmente 
obrigadas a dispor ao consumidor e ao usuário, desde que dentro 
do mês de vencimento, o mínimo de seis datas como opção 
para escolherem os dias de vencimento de seus débitos a serem 
adimplidos, nos termos do art. 7º-A, da Lei 8.987/1995.

1. Serviço adequado
Os usuários detêm o direito de receber um serviço público 

adequado. Esse direito encontra-se regulamentado pelo seguinte 
dispositivo:

Art. 6º  Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação 
de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato.

§ 1º  Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Denota-se que além do conhecimento da previsão no citado 
dispositivo, é importante compreendermos o significado prático de 
cada condição citada, com o objetivo de garantir que cada exigência 
legal seja cumprida para a qualificação do serviço como adequado. 
Desta forma, temos: 

1 – Regularidade: exige que os serviços públicos sejam 
prestados de forma a garantir a estabilidade e a manutenção dos 
requisitos essenciais, sendo prestados em perfeita harmonia com a 
lei e com o regulamento que disciplina a matéria.

2 – Continuidade: impõe que o serviço público, uma vez 
instituído, seja prestado de forma permanente e sem interrupção, 
com exceção de situações de emergência, bem como a que advém 
de razões de ordem técnica ou de segurança das instalações 
elétricas, por exemplo.

3 – Eficiência: refere-se à obtenção de resultados eficazes na 
prestação do serviço público, exigindo que o serviço seja realizado 
de acordo com uma adequada relação de custo/benefício, para, 
com isso, evitar desperdícios.

4 –  Segurança: deverão os serviços públicos respeitar padrões, 
bem como normas de segurança, de forma a preservar a integridade 
da população de modo geral e dos equipamentos utilizados.

5 – Atualidade: possui como foco o impedimento de que o 
prestador se encontre alheio às inovações tecnológicas, suprimindo 
o investimento em termos de disponibilização aos usuários das 
melhorias de qualidade e amplitude do serviço.

6 – Generalidade: deve oferecer a garantia de que o serviço 
seja ofertado da forma mais abrangente possível.

7 – Cortesia: o prestador do serviço deverá tratar o usuário de 
forma educada e gentil. 

8 – Modicidade das tarifas:  aduz que o valora a ser pago 
pela prestação dos serviços, deverá, nos parâmetros legais, 
ser estabelecido de acordo com os padrões de razoabilidade, 
buscando evitar que os prestadores de serviços venham o obter 
lucros extraordinários causando prejuízo aos usuários econômico-
financeiros do contrato firmado com a administração.

– Observação importante: A celebração de qualquer espécie 
de contrato de concessão ou permissão de serviço público deve 
ser realizada mediante licitação, conforme previsto no art. 175 da 
Constituição Federal. Concernente às concessões, a Lei 8.987/1995 
determinou que a delegação dependerá da realização de prévio 
procedimento licitatório para que seja escolhido o concessionário, 
na modalidade obrigatória da concorrência. Sendo a modalidade 
licitatória regulada pela Lei de Licitações e Contratos, Lei 
8.666/1993, e tema dos próximos tópicos de estudo, mais adiante, 
detalharemos com maior aprofundamento sobre este importante 
tema. 

Passemos a abordar a respeito do prazo que a Administração 
Pública permite à concessão na execução dos serviços públicos como 
um todo. A Lei 8.987/1995 estabelece que a concessão simples de 


